TESTAMENTOS

Em nosso cotidiano de advogados temos verificado um crescente interesse a respeito da planificação hereditária. Pessoas preocupadas em bem disciplinar a partilha de seu patrimônio entre seus sucessores.

Constatamos, então, que essas pessoas carecem de informações sobre a legislação que disciplina o Direito das Sucessões e, especialmente, a sucessão testamentária, alheias que estão a cerca das melhores possibilidades que os testamentos podem imprimir à partilha patrimonial, atendendo de forma legal e indispensável os interesses válidos do testador.
Assim, entendemos oportuno apresentarmos alguns apontamentos a respeito de sucessão “causa mortis” e testamentos, tal como disciplinado em nossa legislação civil.
O Direito das Sucessões é regulado na última parte do Código Civil e estabelece as normas referentes à transmissão dos bens pertencentes a pessoas falecidas, por força de declaração de vontade do “de cujus” ou por disposição legal.

A sucessão “causa mortis” é regida pelos seguintes princípios
• respeito à vontade do “de cujus”;

• caráter supletivo da sucessão legítima;

• submissão da transmissão de direitos e obrigações às determinações legais.

São consideradas três espécies de sucessão:

Sucessão Testamentária, baseada na vontade do testador, respeitadas as limitações legais (ex.: respeito à legítima, ou seja, reserva de parte do patrimônio, metade, a favor de descendentes ou ascendentes e cônjuge, considerados herdeiros necessários);

Sucessão Legítima, também denominada “ab intestato”, baseada nas disposições legais, aplicáveis em razão da inexistência de declaração de vontade do “de cujus”, ou no caso de nulidade, anulação ou caducidade do testamento;
Sucessão Necessária, que se impõe mesmo quando contraria às determinações testamentárias (reserva de bens aos herdeiros necessários).

Pela sucessão testamentária dá-se cumprimento às disposições de última vontade do falecido, exaradas em testamento, pertinentes à transmissão, “causa mortis”, de seu patrimônio.

Toda pessoa capaz pode dispor, por testamento, da totalidade dos seus bens, ou de parte deles, para depois de sua morte, respeitados os direitos dos chamados herdeiros necessários, os quais, face aos laços familiares, se atribui metade da herança.
O testamento pode conter disposições não patrimoniais, ainda que o testador somente a elas se tenha limitado.

O direito de impugnar a validade do testamento se extingue em 5 anos contados da data de seu registro.

Podem testar os maiores de 16 anos, não se permitindo aos incapazes e àqueles que no ato de fazê-lo, não tiverem pleno discernimento.
O Testamento é o ato pelo qual uma pessoa dispõe de seus bens para depois de sua morte, ou faz outras declarações de última vontade.

São caracteres jurídicos do testamento:

• unilateralidade: perfaz-se com uma emissão de vontade;

• é ato personalíssimo: há de ser feito pelo próprio testador, sem a interferência de quem quer que seja, não sendo válido quando praticado por um representante legal ou convencional;

• gratuidade: não pode depender de prestação do beneficiário que o transforme em ato oneroso. As modalidades ou encargos vinculados a legados ou à herança não afastam o seu caráter gratuito;

• solenidade: trata-se de ato formal e solene. A manifestação de vontade do testador há que se revestir de forma prescrita em lei. Preterida alguma formalidade, o ato não tem existência jurídica como testamento, podendo, todavia, ser aproveitado para outros fins, tais como o reconhecimento de filho, nomeação de tutor;
• revogabilidade: trata-se de elemento essencial, uma vez que integra a sua definição legislativa, não se podendo renunciar ao direito de revogação que é norma de ordem pública.

Testamenteiro é o executor do testamento. É pessoa de confiança do testador, por este designado para fazer cumprir suas disposições de última vontade, inexistindo impedimento para que se nomeie mais de um testamenteiro. Quando nomeado pelo testador é designado “instituído”, quando nomeado pelo juiz, “dativo”. Será considerado “universal” quando lhe for conferida a posse e administração da herança, no todo ou em partes, e, “particular”, quando não desfrutar desses direitos.

Os atos do testamenteiro são de caráter personalíssimo e indelegável, podendo o testamenteiro ser representado por procurador com poderes especiais.
Compete ao testamenteiro não só fazer cumprir as disposições testamentárias, como também prestar contas do recebeu e despendeu.

Se o testamenteiro não for herdeiro ou legatário e não houver disposição testamentária em contrário, terá ele direito à percepção de um prêmio, que se denomina “vintena”, cujo montante é livremente fixado pelo testador, e, na falta, será arbitrado pelo juiz, entre os limites de 1% a 5% sobre o total da herança líquida, conforme a importância dela e a maior ou menor dificuldade na execução do testamento, deduzida da metade disponível quando houver herdeiros necessários.

Deve o testador se acautelar quanto às nulidades dos testamentos que têm por origem a incapacidade ativa ou passiva do agente (incapacidade para testar ou para receber em testamento), a ausência de forma prescrita, objeto ilícito ou vícios da vontade em geral (erro, dolo, coação, simulação).
A nulidade pode ser do instrumento ou de qualquer uma de suas cláusulas. Nesta última hipótese, as cláusulas restantes não viciadas são mantidas. Atendendo-se ao princípio de defesa ou manutenção do testamento, anula-se o menos possível, restringindo-se a aplicação da cominação de nulidade às cláusulas ostensivamente insustentáveis. Se existirem outras lícitas, entrosadas ou decorrentes das nulas, aquelas são mantidas, não sendo contaminadas pelo vício destas.

O testamento é negócio jurídico essencialmente revogável, independentemente de ser ou não declinado o motivo. Nula é a cláusula pela qual o declare irrevogável, ou se obrigue o testador a não alterá-lo, pois a liberdade de testar é de ordem pública e não admite limitações. É exceção ser revogável o testamento, na parte em que o testador reconhecer filho havido fora do casamento.

A revogação se faz pela mesma forma que se testa, não se entendendo, contudo, que o testamento público somente possa ser revogado por outro público, podendo o ser por outro cerrado, particular, ou especial, desde que o ato revogatório seja um testamento válido.

Não valerá a revogação se o ato pertinente for anulado por omissão ou infração de solenidades essenciais ou por vícios intrínsecos, como, exemplificativamente, a incapacidade decorrente de alienação mental.

A revogação pode ser total, parcial, expressa, tácita, presumida, também denominada legal.

Sendo ato solene, a lei imprime forma especial às diversas modalidades de testamentos, todas consideradas de ordem pública, inderrogáveis, e, portanto, elementos essenciais à validade desses atos.

O Código Civil estabelece as seguintes formas testamentárias:

Testamentos ordinários:
• o público;




• o cerrado;





• o particular.

Testamentos especiais:
• o marítimo;





• o aeronáutico;





• o militar.

De maior interesse destacamos os testamentos públicos, os cerrados e os particulares.

Testamento público é aquele cujas declarações do testador são tomadas por oficial público em livro de notas, perante 2 testemunhas.

Considera-se habilitado a testar publicamente, aquele que puder fazer de viva voz as suas declarações e verificar, pela sua leitura, haverem sido fielmente exaradas.

Assim, o inteiramente surdo poderá testar publicamente, lerá o seu testamento e, não o sabendo, designará quem o leia em seu lugar, perante as testemunhas; ao cego, que só pela forma pública pode testar, será lido 02 vezes o testamento, em alta voz, uma delas pelo tabelião de notas e outra por uma das testemunhas, designada pelo testador; o surdo-mudo não pode testar por esta forma ordinária, ainda que saiba ler e escrever.

Se o testador não souber ou não puder assinar, assinará o testamento, a seu rogo, uma das testemunhas.

Testamento cerrado é aquele redigido pelo próprio testador ou por alguém a seu rogo, cuja eficácia depende de termo de aprovação lavrado por Tabelião de Notas, na presença de 02 testemunhas, termo esse a ser exarado no próprio instrumento de testamento, que é designado “cédula testamentária”, sob as formalidades legais, o qual, em seguida é dobrado, costurado e lacrado, de modo que dele não se conheça o teor, reservado ao testador.

A aprovação e demais atos praticados pelo Tabelião de Notas imprimem ao testamento cerrado caráter de autenticidade exterior.

Poderá o testamento cerrado ser escrito por outrem, a rogo do testador, mas este o assinará.

É lícito que esta forma de testamento seja redigida tanto no idioma nacional como em idioma estrangeiro, mesmo porque é possível que o testador se expresse melhor na sua língua pátria.

O fato de ter sido o testamento escrito a rogo pelo oficial público, não lhe obsta a aprovação.

Não podem testar pela forma “cerrado”, aquele que não souber ler, o analfabeto e o cego. Ao surdo-mudo, contudo, é lícito, desde que o escreva e o assine de própria mão e escreva em sua parte externa ou envoltório, que se trata de seu testamento, entregando-o oficial público, perante as testemunhas, pedindo a aprovação.
Testamento particular, denominado “hológrafo”, caracteriza-se pelo fato de ser inteiramente escrito e assinado pelo testador, não se admitindo assinatura a seu rogo, nele intervindo, pelo menos 3 testemunhas que ouvirão a leitura feita por quem o escreveu, e também o assinarão.

Somente os que podem ler e escrever testam pela forma particular, vedada ao cego, ao analfabeto e aos eventualmente incapacitados de escrever.

Se o testamento particular for escrito em língua estrangeira é essencial que todas as testemunhas a compreendam.

Em circunstâncias excepcionais declaradas na cédula, o testamento particular feito de próprio punho e assinado pelo testador, sem testemunhas, poderá ser confirmado, a critério do juiz.

Se as testemunhas forem contestes sobre o fato da disposição ou, ao menos, sobre a sua leitura perante elas, e se reconhecerem as próprias assinaturas, assim como a do testador, o testamento será confirmado.

Se faltarem testemunhas, por morte ou ausência, e se pelo menos uma delas o reconhecer, o testamento poderá ser confirmado, se, a critério do juiz, houver prova suficiente de sua veracidade.
Sergio Parisi
